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A REFORMA TRIBUTÁRIA E AS DESIGUALDADES REGIONAIS

1. Razões das desigualdades regionais

As desigualdades das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste em relação as demais regiões se constituem problema crônico e, apesar de todas as declarações de intenções voltadas para a minimização dessa realidade, têm sido insuficientes para a diminuição dos níveis de subdesenvolvimento que predominam nas mencionadas regiões.

As ações do Governo Federal, quando existentes, voltadas para a correção, não tem contribuído com efetividade para o combate das causas dessas desigualdades, como também sua intensidade tem-se mostrado incapaz diante da magnitude do problema que aflige uma parcela expressiva do território nacional e da população brasileira.

No âmbito da Constituição Federal diversos são os dispositivos – ex vi artigos 43, 163, VII, 165, VII, 170, VII – que determinam para a União o dever de promover ações voltadas para a redução das desigualdades regionais, todavia, contrariando a letra e o espírito da Carta Federal têm-se ações que, efetivamente, violam a intenção  do comando constitucional. Vejamos:

a) Concentração dos Benefícios Tributários
Os benefícios tributários patrocinados pela União, para incentivos diretos a empreendimentos, em toda a série observada nos últimos oito anos, demonstram que as regiões Sudeste e Sul têm absorvido a maior parcela, em média 60%, contemplando somente sete estados que ocupam uma área correspondente a 18% do território nacional. Outro aspecto é a concentração dos mencionados benefícios – cerca de 70% - terem como origem o Imposto de Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados, reduzindo, portanto, as transferências para Estados e Municípios previstas no art. 159, CF, ou seja, numa lógica invertida e perversa os menos desenvolvidos custeiam o desenvolvimento das regiões mais ricas. 

O orçamento para 2004 reforça ainda mais esse quadro de concentração dos benefícios tributários da União nas regiões Sul e Sudeste, pois, de um total de R$ 24,2 bilhões de renúncia fiscal previsto, apenas 35,5% serão direcionados para as regiões menos desenvolvidas (Norte, Nordeste e Centro Oeste), enquanto 64,5% para o Sul e Sudeste. 

Benefícios Tributários ou Renúncia Fiscal previstos para 2004

	Regiões
	Valor previsto
	%

	Norte
	4.853.490
	20,05

	Nordeste
	2.480.224
	10,24

	Centro-oeste
	1.264.331
	5,22

	Subtotal
	8.598.045
	35,51

	Sudeste
	12.472.416
	51,52

	Sul
	3.140.695
	12,97

	Subtotal
	15.613.111
	64,49

	Total
	24.211.156
	100
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b) Distribuição dos recursos orçamentários da União

Em relação à distribuição dos recursos orçamentários da União, constatamos, mais uma vez, um desequilíbrio entre o volume de recursos destinados às regiões mais desenvolvidas em detrimento das menos desenvolvidas, cujos benefícios, para compensar a ausência de uma política nacional de desenvolvimento regional, deveriam estar concentrados nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste.

O orçamento da União indica, para o exercício de 2004, o montante de R$ 13,5 bilhões para as regiões Sul e Sudeste, correspondendo mais da metade dos recursos previstos, restando R$ 13 bilhões para as regiões menos desenvolvidas economicamente.

c) Financiamentos Concedidos pelo BNDES
É função do BNDES promover o fomento da atividade econômica do País. A carteira dessa instituição, entretanto, está fortemente concentrada nas regiões Sudeste e Sul, pouco restando para as demais regiões. 

Tratando-se das regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, cujo PIB per capita, níveis de desemprego, índice de desenvolvimento humano e diversos outros indicadores sociais, as caracterizam como menos desenvolvidas, e, portanto, justificariam ações preferenciais do BNDES, contrariamente à configuração existente. 

O quadro seguinte apresenta a destinação dos investimentos concedidos pelo BNDES, segundo as regiões, ao longo dos últimos quatro anos. É de se notar que em todos os anos da série, sem exceção, a concentração de financiamentos está voltada para as regiões Sul e Sudeste, que absorvem quase 80% dos recursos. 

FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS PELO BNDES

1999 - 2002

Em milhões

	REGIÕES
	1999
	2000
	2001
	2002

	
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%

	NORTE
	          460
	2,55
	          930
	4,04
	          860
	3,41
	       1.881
	5,03

	NORDESTE
	       1.654
	9,16
	       2.783
	12,08
	       3.334
	13,22
	       3.784
	10,11

	CENTRO OESTE
	       1.195
	6,62
	       2.064
	8,96
	       1.703
	6,75
	       2.589
	6,92

	SUBTOTAL
	3.309
	18,33
	5.777
	25,07
	5.897
	23,39
	8.254
	22,06

	SUDESTE
	      10.917
	60,48
	      13.008
	56,44
	      14.494
	57,48
	      23.074
	61,68

	SUL
	       3.824
	21,19
	       4.261
	18,49
	       4.825
	19,13
	       6.082
	16,26

	SUBTOTAL
	14.741
	81,67
	17.269
	74,93
	19.319
	76,61
	29.156
	77,94

	TOTAL
	      18.050
	100
	      23.046
	100
	      25.216
	100
	      37.410
	100


    Fonte: BNDES, Relatórios de Atividades 1999, 2000, 2001 e 2002.
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d) Investimentos das Empresas Estatais do Governo Federal
Mais uma vez, a realidade contraria o que estabelece, como princípio, a Constituição Federal. Dados dos orçamentos de 2002 e 2003 indicam forte concentração dos investimentos dessas empresas nas regiões Sul e Sudeste:

	Investimentos  Estatais por Região

	Região
	LOA 2002
	LOA 2003
	Variação%

	
	R$ milhão
	% s/total
	R$ milhão
	% s/total
	2003/2002

	Centro-Oeste
	       285,2 
	2,5
	       308,7 
	2,7
	8,2

	Norte
	    1.167,4 
	10,1
	    1.474,1 
	12,9
	26,3

	Nordeste
	    2.563,9 
	22,2
	    2.175,0 
	19,1
	-15,2

	Subtotal
	    4.016,5 
	34,7
	    3.957,8 
	34,7
	-1,5

	Sudeste
	    6.396,0 
	55,3
	    5.942,4 
	52,1
	-7,1

	Sul
	    1.149,0 
	9,9
	    1.512,2 
	13,3
	31,6

	Subtotal
	    7.545,0 
	65,3
	    7.454,6 
	65,3
	-1,2

	Total 
	   11.561,5 
	100
	   11.412,4 
	100
	-1,3


Como se observa, quase dois terços dos investimentos das Estatais se dirigem para as regiões mais desenvolvidas. Por outro lado, se considerarmos os investimentos dessas entidades no exterior, o volume de recursos, cerca de R$ 17 bilhões, supera em muito os investimentos realizados nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

e) ICMS 

A distribuição do principal tributo nacional, ICMS das unidades federadas,  demonstra a concentração nas regiões Sul e Sudeste, cerca de 73% de toda a arrecadação, enquanto que as outras três regiões arrecadam somente 27% dessa receita.

A divisão dessa arrecadação por habitante é de R$ 540,00, média nacional, sendo  a média do Norte, Nordeste e Centro-Oeste da ordem de R$ 330,00, apenas 61% da média nacional, enquanto as regiões Sul e Sudeste exibem ICMS/hab de R$ 696,50 ou 129% do valor per capita nacional. 
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f) Transferências Constitucionais
O constituinte de 1988 ao definir o Sistema Tributário Nacional estabeleceu mecanismos de repartição de receitas com o intuito de reduzir as desigualdades regionais. Naquela ocasião os chamados tributos compartilhados correspondiam a 76,2% da Receita Tributária administrada pela Secretaria da Receita Federal. De lá para cá, esse percentual vem sendo reduzido em conseqüência da transformação desses impostos em contribuições, como também pelo mecanismo de compensação e deduções de tributos e outras parcelas não compartilhadas com estados e municípios, como por exemplo, o PIS/COFINS contidos nos insumos de produtos exportados e o ágio das privatizações, alcançando, em 2002, o percentual de 45,4 %, redução equivalente a 41% na base de cálculo das transferências constitucionais.
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O fato acima evidenciado foi reconhecido pelo próprio presidente LULA, quando declarou em reunião com Governadores e Prefeitos do PT: 

“Na verdade, estão falidos (Estados e Municípios brasileiros) porque se refez a constituição deste país, acabando-se com a política que nós tínhamos elaborado em 1988, que garantia aos municípios e aos Estados mais dinheiro e que fortalecia o pacto federativo”

Fonte: Jornal ¨O Povo¨ (Estado do Ceará

Caderno de política, edição de 06.08.2003)

2. A Reforma Tributária aprofundará as desigualdades regionais

A prefalada neutralidade da Reforma tributária, acordada com o Governo Federal, não está garantida. Nem mesmo os pontos mínimos definidos pelos Governos Estaduais como fundamentais para assegurar o equilíbrio fiscal foram contemplados no texto aprovado, tais como:

a) definição de Fundo de Desenvolvimento Regional (FDR) em favor das regiões norte, nordeste e centro-oeste e administrado diretamente pelos governos estaduais, com recursos suficientes para garantir o desenvolvimento regional;

b) entrega aos Estados, a título de transferência de capital, de parcela correspondente a 25% da CIDE;

c) fundo de compensação capaz de suportar integralmente a desoneração das exportações de produtos primários e semi-elaborados em relação ao ICMS;

d) manutenção de todos os incentivos e benefícios fiscais, inclusive os destinados ao setor comercial e de apoio logístico;

e) constitucionalização do princípio do destino puro com um sistema de transição que preserve os atuais incentivos fiscais.

A reforma proposta não vem acompanhada de uma política de desenvolvimento regional clara e definida, capaz de reduzir as desigualdades existentes entre as diversas regiões do país, ao contrário, caminha em sentido inverso propiciando o agravamento dessas desigualdades. 

2.1. Proposta Política
a) Criação do G-20 (Grupo formado por 19 Estados e Distrito Federal) das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste para atuar junto ao Senado, articulando com os governadores, senadores e outros segmentos para discussão dos interesses das regiões;

b) Propor reuniões gerais (NO, NE e CO) e por região com os senadores para subsidiar na reforma.

2.2. Repartição de Receita

a) Fundo de Desenvolvimento Regional

O FDR, idealizado como mecanismo de substituição à sistemática atual de incentivos fiscais, visava dar condições às regiões menos desenvolvidas de alcançar os níveis de agregação de valor observados nas regiões mais desenvolvidas do país. Nesse sentido, o Fundo foi descaracterizado pela inclusão de Estados da Região Sudeste. 

Não bastasse a insuficiência dos recursos previstos (R$ 2 Bilhões) para atender as necessidades de desenvolvimento das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, estes ainda serão compartilhados com os Estados da região mais rica do país. 

A vinculação do FDR a aplicação em programas de desenvolvimento retira dos Governos Estaduais a autonomia na gestão de seus recursos, uma vez que as regras para sua aplicação serão traçadas pelo Governo Federal, a quem compete, privativamente, legislar sobre financiamento, retirando dos Estados a possibilidade de aplicação, por exemplo, em infra-estrutura com a especificidade de atração de investimentos.    


b) CIDE
A CF/88 determinou que, à exceção do ICMS, nenhum outro “tributo”, deveria incidir sobre operações com petróleo e derivados. Mas, apesar das muitas demandas judiciais, entendeu-se que a União poderia cobrar PIS/COFINS desses produtos, sob o argumento de que tais contribuições não recaem sobre operações. Assim, por meio de uma via transversa, subverteu-se o desejo do Poder Constituinte originário, de garantir a exclusividade dos Estados sobre a tributação dos mesmos.

Em 2001, a Emenda Constitucional 33 criou a CIDE/Petróleo. Agravou-se, então, o problema. A fim de cumprir mais uma etapa da abertura do mercado nacional de petróleo e derivados, o meio encontrado pela União para gerar receita equivalente à Parcela de Preço Específica – PPE, embutida no valor cobrado, foi instituir um novo tributo, na forma de uma contribuição sobre o domínio econômico – CIDE.

Os Estados foram prejudicados com essa corrosão adicional de sua mais importante base tributária, sem que tenham sido efetivamente compensados, nos termos determinados pela própria Emenda 33, que prevê a destinação de uma parcela da CIDE a esses entes federativos.

A PEC 41/03 determina que 25% da CIDE sejam repassados aos Estados, no entanto:

· do valor recebido pelos Estados e DF, 25% serão repartidos com os respectivos municípios;

· não foram definidos os critérios em que a partilha será efetivada entre os Estados;

· através da DRU, 20% do valor da CIDE será desvinculada, logo, dos 25% originalmente definidos para divisão com os Estados, restam 20% e desses, 25% serão obrigatoriamente transferidos aos Municípios. Assim, o que era 25%, quando do acordo, resume-se a 15% (corte de 40% no montante original).


c) Fundo de Compensação da Desoneração das Exportações de Produtos Primários e Semi-elaborados.
O Fundo de Compensação da Desoneração das Exportações de Produtos Primários e Semi-elaborados foi concebido para compensar as perdas dos Estados exportadores em virtude da constitucionalização da desoneração das exportações daqueles produtos. A inclusão dos créditos decorrentes da aquisição de ativo permanente, como mais um critério a ser considerado na partilha dos recursos deste fundo, beneficia somente os estados mais desenvolvidos (grandes consumidores de bens de capital) em detrimento dos estados do norte, nordeste e centro-oeste. 

Vale ressaltar que a criação deste Fundo decorreu de acordo com os governadores e tinha como único objetivo o de compensar as perdas de arrecadação dos Estados que mais contribuem com o esforço exportador do país, não se justificando a inclusão do consumo de bens de capital como critério de partilha. Tal inclusão provocará fortes distorções na partilha dos recursos maculando seu objetivo original. Além disso, na emenda não há qualquer garantia quanto a origem e o montante destes recursos, todas essas definições foram remetidas à lei complementar.

	BALANÇA COMERCIAL TOTAL DE SEMI ELABORADOS E PRIMÁRIOS POR REGIÃO  EM US$ MIL   FOB  ANO 2002

	 REGIÃO 
	EXPORTAÇÃO TOTAL (A)
	EXPORTAÇÃO SEMI ELABORADOS  PRIMÁRIOS (B)
	PARTICIPAÇÃO DAS EXP. SEMI ELAB. PRIM. / EXP. TOTAL (B)/(A)

	 CENTRO-OESTE 
	2.856.188
	2.714.550
	95%

	 NORDESTE 
	4.651.697
	2.947.035
	63%

	 NORTE 
	3.447.045
	2.352.748
	68%

	 SUDESTE 
	32.707.490
	13.310.758
	41%

	 SUL 
	15.232.710
	7.662.767
	50%

	 BR 
	        58.895.130 
	         28.987.858 
	49%

	Fonte: SECEX/SEFA/PA
	
	
	


Proposta:

- constitucionalizar o fundo de compensação das exportações, de produtos primários e semi-elaborados, com origem definida de recursos (impostos e contribuições),

- definir, para o orçamento de 2004, valores pactuados com os governadores (9 bilhões de reais). 

d) Composição dos Fundos Constitucionais
Os tributos compartilhados em 1988, correspondiam a 76% de toda a receita tributaria arrecadada pela União, agora representam apenas 45,4%, que significa uma redução de 41% na base de calculo das transferências constitucionais.

Proposta:

 – Fundos constitucionais compostos com base na receita de todos os impostos e contribuições arrecadados pela União.

e) PASEP

Os Estados vêm sendo tributados pela União em relação ao PASEP. 

A partir da constituição de 1988, os recursos do PASEP juntamente com os do PIS, passaram a ser destinados para:

· pagamento do seguro-desemprego;

· financiamento de programas de desenvolvimento econômico pelo BNDES;

· pagamento de um abono anual aos trabalhadores que recebam mensalmente até dois salários mínimos.

O montante recolhido pelos Estados e Distrito Federal à União é bem superior ao pago aos servidores públicos estaduais a título de abono anual. Na prática, a maior parte dos recursos estaduais está sendo utilizada para pagamento do seguro-desemprego e financiamento de programas do BNDES.

Proposta:

-  fim da cobrança do PASEP.

f) CPMF

A União está propondo a prorrogação da CPMF até 2007, permanecendo a totalidade de seus recursos com o governo federal.

Proposta: 

- distribuir 25% da CPMF com Estados e Municípios.

g) Desvinculação das receitas estaduais - DRE

O governo federal propôs a prorrogação da desvinculação das receitas da União no montante de 20% até 2007.

Com relação aos Estados, as vinculações constitucionais representam 90% do total arrecadado, tornando os orçamentos excessivamente rígidos.

Proposta: 

- desvincular 20% das receitas estaduais.

h) Definição do novo ICMS

Na reforma aprovada pela Câmara em primeiro turno, estabeleceu-se que seria implementado uma alíquota única de referência para operações interestaduais, modificando o atual sistema de partilha.  Esta mudança não atende o interesse da maioria dos estados.

Proposta: 
- manter o atual sistema de partilha das operações interestaduais, ficando os Estados com o compromisso de propor novo sistema no prazo máximo de dois anos.

i) Unificação da Legislação para Microempresas

A experiência dos Estados com a União na implementação de um ″simples único″ foi bastante negativa. É importante ressalvar que as diferenças regionais existentes tornam difícil a implantação de um sistema único de tributação para micro e pequenas empresas.

Proposta:

- manter a possibilidade dos Estados e do Distrito Federal legislar tributariamente sobre micro e pequenas empresas.

j) Alíquota da cesta básica e medicamentos

A redução da alíquota de ICMS para os produtos da cesta básica e medicamentos representará uma significativa perda de arrecadação para os Estados produtores.

Proposta:

- criar mecanismos de compensação para estes Estados.

l) Manutenção de incentivos fiscais concedidos
Os incentivos fiscais são um importante instrumento de desenvolvimento para os Estados das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.  Os empreendimentos beneficiados têm contratos, protocolos e acordos, firmados com os respectivos Estados.  Assim, é fundamental a manutenção destes instrumentos.

Proposta:

- manutenção de todos os incentivos concedidos, inclusive os referentes ao comércio (setor atacadista, centros de distribuição, áreas de livre comércio de Pacaraima, Bonfim, Santana e Macapá, etc.).

2.3.Pontos que continuam sendo discutidos entre os Estados:

a) Constitucionalização do princípio do destino

Após onze anos de idas e vindas, com o intuito de constitucionalizar o princípio do destino para o ICMS, a redação final da PEC 41, após votação em primeiro turno, constitucionaliza a vedação de se alcançar o princípio do destino, bem como elimina o princípio do destino para os únicos produtos hoje, constitucionalmente, cobrados segundo o princípio do destino: petróleo, combustíveis dele derivados e energia elétrica. Ao invés de avanço, retrocesso de quinze anos!
b) Possibilidade de concessão de novos incentivos fiscais

Para os estados da região norte, nordeste e centro-oeste e distrito federal é imperativo a concessão de novos incentivos e benefícios para continuar suas políticas de desenvolvimento, visando atenuar as desigualdades regionais.

3. Conclusão
A reforma tributária não cria mecanismos com vistas à redução das desigualdades regionais, antes as aprofunda.

Reafirma-se, em cada artigo, parágrafo, inciso e alínea do texto aprovado, em primeiro turno, a desigualdade de tratamento condenando-se as regiões, historicamente, menos aquinhoadas a um papel de segunda.

Esqueceram, os reformistas de plantão, que, como dizia Guimarães Rosas, o Brasil são vários.
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Proposta:


-  elevação do percentual para 3% do IPI e do IR;


-  exclusão dos Estados da Região Sudeste;


- entrega diretamente aos Estados, através de transferência de capital.
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Proposta:


- restabelecer o acordo original com o governo federal de transferência de 25% do valor arrecadado através da Cide para os Estados;


 – retirar a previsão dos 20% da DRU dos recursos da Cide.
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		Benefícios Tributários (ou Renúncia Fiscal),

		Segundo as Grandes Regiões Previstos para 2004

		EM R$1.000

		GRANDES		VALOR

		REGIÕES		PREVISTO		%

		NORTE		4,853,490		20.05%

		NORDESTE		2,480,224		10.24%

		CENTRO-OESTE		1,264,331		5.22%

		SUBTOTAL NO, NE e CO		8,598,045		35.51%

		SUDESTE		12,472,416		51.52%

		SUL		3,140,695		12.97%

		SUBTOTAL SE e SU		15,613,111		64.49%

		TOTAL		24,211,156		100.00%

		Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria da Receita Federal
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		FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS PELO BNDES

		1999 - 2002

		REGIÕES		1999				2000				2001				2002

				Valor		%		Valor		%		Valor		%		Valor		%

		NORTE		460		2.55%		930		4.04%		860		3.41%		1,881		5.03%

		NORDESTE		1,654		9.16%		2,783		12.08%		3,334		13.22%		3,784		10.11%

		CENTRO-OESTE		1,195		6.62%		2,064		8.96%		1,703		6.75%		2,589		6.92%

		SUBTOTAL NO, NE e CO		3,309		18.33%		5,777		25.07%		5,897		23.39%		8,254		22.06%

		SUDESTE		10,917		60.48%		13,008		56.44%		14,494		57.48%		23,074		61.68%

		SUL		3,824		21.19%		4,261		18.49%		4,825		19.13%		6,082		16.26%

		SUBTOTAL Se e SU		14,741		81.67%		17,269		74.93%		19,319		76.61%		29,156		77.94%

		TOTAL		18,050		100%		23,046		100%		25,216		100%		37,410		100%

		Fonte: BNDES, Relatórios de Atividades 1999,
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		Arrecadação de ICMS por Habitante e por Região

		EM R$

		GRANDES		ICMS

		REGIÕES		Per Capita		%

		TOTAL NO, NE e CO		330.00		61.11%

		TOTAL SE e SU		696.50		128.98%

		Média Nacional		540.00

		Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria da Receita Federal
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Gráfico Comparativo da Arrecadação de ICMS Per Capito das Grandes Regiões e Participação Percentual em Relação a Média Nacional
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